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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


EDITAL DE PREGÃO N° 040/2019
PROCESSO Nº 0095/2019 de 11/01/2019
ABERTURA: 28/03/2019 as 14h00min 
	01 – PREÂMBULO


1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, situada a Rua Alfredo Chaves, nº 39 - Centro, Sumidouro-RJ, faz saber que às 14:00 horas do dia 28 de março de 2019, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal através da portaria nº 436 de 19 de dezembro de 2017, receberá na sala de reuniões sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, Sumidouro-RJ (Dept. de Licitações), os envelopes contendo a Documentação e a Proposta Comercial das empresas, interessadas em participar desta Licitação cujo o Edital recebeu o nº 040/2019.

1.2 – A licitação que será do TIPO MENOR PREÇO, na MODALIDADE “PREGÃO PRESENCIAL" e reger-se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 1789, de 26 de julho de 2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelo Capítulo V, Seção Única da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147 de 07 de agosto de 2014, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.3 - O Edital para a Licitação, será entregue aos interessados pelo Departamento de Licitações do Município de Sumidouro, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Dept. de Licitações) no horário  de 09:00 ás 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados Nacional, Estadual e Municipal, mediante pagamento de 01 (uma) RESMA (500 FOLHAS) DE PAPEL A4.
	02 - OBJETO


2.1 – Contratação de “FIRMA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS INFORMATIZADOS” para a Secretaria Municipal de Administração, para o período de 12 meses, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Proposta de Preços) e Anexo II (Termo de Referência), que são partes integrantes deste Edital.
	03 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas que:

3.1.1 – Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto deste Pregão, cuja comprovação se fará através do Contrato Social;

3.1.2 – Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

3.1.3 – Comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste Edital;
3.1.4. – Apresentem os documentos exigidos para CREDENCIAMENTO, PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ ÀS 14:00 HORAS DO DIA MARCADO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES;

3.2 – Não poderão concorrer neste Pregão as empresas:

3.2.1 – Declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;

3.2.2 – Que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Sumidouro;

3.3.3 – Em Consórcio ou grupo de empresas.

	04 - VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:


4.1 – O valor total estimado total para aquisição do objeto deste Pregão foi estimado pela Administração em R$ 163.359,96 (cento e sessenta e três mil trezentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme os valores constantes no quadro de relação de itens (ANEXO I) deste Edital.
	05 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


5.1. - A despesa, que decorrer desta Licitação está prevista para o exercício de 2019, e compromissada por conta das Dotações Orçamentárias:
Nº 1401.0412200092.020 33.90.39.00-04 - SMAD
Nº 1401.0412200092.020 33.90.39.00-06 - SMAD

	06 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


6.1 - O pagamento do objeto de que trata o PREGÃO PRESENCIAL 040/2019, será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
6.2. - A(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), deverá(ão) apresentar a documentação para a cobrança respectiva através da Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, acompanhada das CERTIDÕES NEGATIVAS DO INSS E FGTS;
6.3. - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, CNPJ/MF sob o nº 32.165.706/0001-08, com sede na Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, Sumidouro – RJ;

6.4. - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

6.5. - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

6.6 - Na hipótese do documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta de erros.

	07 - REAJUSTAMENTO


7.1. - Os preços que vierem a serem pactuados, por decorrência desta Licitação, serão fixos e irreajustáveis durante vigência do contrato, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
	08 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DA DOCUMENTAÇÃO


8.1. - A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta Comercial e os seus Documentos de Habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), constando, em seus respectivos anversos, a razão social, o endereço da proponente e os seguintes dizeres:

8.1.1. - No envelope contendo a Proposta Comercial:
ENVELOPE “A”

“PROPOSTA COMERCIAL”

PREGÃO PRESENCIAL N° 040/2019
8.1.2. - No envelope contendo a Documentação:
ENVELOPE “B”

“DOCUMENTAÇÃO”

PREGÃO PRESENCIAL N° 040/2019
8.1.3. - Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO-RJ
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

A/C do Pregoeiro

Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro - Sumidouro – RJ.

8.2. - A licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados acima, as declarações (ANEXO IV, ANEXO VI e ANEXO VII) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002, de seu enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (quando for o caso) e Declaração de Elaboração de Proposta.
8.3. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, deverão se qualificar como tal, entregando, fora dos envelopes, ao Pregoeiro, ainda na fase de credenciamento, CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO SEDE DA LICITANTE, com validade máxima de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da sua emissão;

8.3.1. - Para as licitantes com o contrato social registrado em cartório, a qualificação será feita mediante apresentação de declaração do contador com prazo não superior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua emissão.
8.4. - Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a Documentação e a Proposta Comercial da licitante, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida a sua troca;

8.5. - Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame;

8.6. - No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos;

8.7. - Todos os documentos de habilitação, apresentados pelas licitantes, deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em seqüência crescente, também deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa agilizar os procedimentos de conferência da documentação, o seu desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante;

8.8. - Abertos os envelopes da (s) 1ª(s) classificada (s) no (s) preço (s) de cada item, todos os documentos neles contidos deverão ser rubricados pelos representantes das licitantes e pelo Pregoeiro.

	09 - CREDENCIAMENTO


9.1. - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, ou por procurador munido do instrumento procuratório ou carta de credenciamento (ANEXO V do Edital) juntamente com original ou cópia autenticada de documento de Identidade e CPF, outorgado pelo representante legal da empresa, COM FIRMA RECONHECIDA, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Identidade e CPF dos Sócios da Pessoa Jurídica.
9.2. - O DOCUMENTO MENCIONADO NO ITEM 9.1, JUNTAMENTE COM OS REFERIDOS NOS ITENS 8.2 E 8.3, DEVERÃO SER ENTREGUE AO PREGOEIRO FORA DE QUALQUER ENVELOPE, ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO, BEM COMO OS ENVELOPES “A” (PROPOSTA DE PREÇOS) E ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO);
9.3. - As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas;

9.4. - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas;

9.5. - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados no item 9.1., a ausência desta documentação implicará na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do Pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.
	10 - DA PROPOSTA COMERCIAL


10.1. - O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:
10.1.1. - Proposta Comercial da licitante em meio magnético (CD ou PEN DRIVE) e em 01 (uma) via, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela Administração (ANEXO I) ou em documento idêntico elaborado pela licitante, devidamente preenchidas, assinadas pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido, e carimbadas de acordo com as instruções contidas no próprio formulário;
10.2. - O prazo de validade da Proposta Comercial será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao Pregoeiro;

10.2.1. - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Sumidouro, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.3. - Os preços serão apresentados em algarismos, com no máximo de 03 (três) casas decimais, cotado em moeda nacional e englobarão todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada, ressalvada a possibilidade de ser mantido o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

10.4. - As Propostas Comerciais, que atenderem aos requisitos deste Edital, serão verificadas pelo Pregoeiro, quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos da seguinte forma:

10.4.1. - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: prevalecerá o preço unitário;

10.4.2. - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

10.4.3. - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão: o resultado corrigido será o considerado;

10.4.4. - Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta Comercial será desclassificada.

	11 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


11.1. - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer as licitantes, com os documentos para Credenciamento e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida;

11.2. - O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas; sempre com a lavratura da respectiva ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio;

11.3. - Após a fase de credenciamento das licitantes, na forma do disposto no item 9.1, o Pregoeiro procederá à abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;

11.3.1. – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO, observados as especificações técnicas definidos neste edital e em seus anexos;

11.4. - Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;

11.5. - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 11.4, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. Em caso de empate nos preços, será efetuado sorteio para que o limite de 4 (quatro) licitantes não seja ultrapassado ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital;
11.5.1. - Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço;
11.5.2. – Para efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

11.5.2.1. - A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da ordem de oferta dos lances;

11.5.2.2. - Não ocorrendo à apresentação da proposta das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais, na forma do subitem 10.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.5.2.3. - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.5.2.4. - Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço.

11.5.3. - O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual;

11.6. - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital;

11.7. - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes qualificadas, na forma dos itens 11.3 a 11.6, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor;

11.8. - O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão;

11.9. - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;

11.10. - A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante para efeito de ordenação das propostas;

11.11. - A DESISTÊNCIA DOS LANCES JÁ OFERTADOS SUJEITARÁ A LICITANTE ÀS PENALIDADES PREVISTAS NO ITEM 16 DESTE EDITAL;
11.12. - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as licitantes qualificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 11.8;

11.13. - Caso não se realize lance verbal, será verificado pelo Pregoeiro a conformidade entre a (s) proposta (s) escrita(s) de menor (es) preço (s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada à aceitação da(s) proposta(s) de valor (es) unitários ou global superior (es) aos estimados no Quadro de Valores – Anexo I do Termo de Referência – Anexo II deste edital, no(s) Item (ns) correspondentes;

11.14. - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor (es), decidindo motivadamente a respeito, ficando vedada à aceitação da(s) proposta(s) de valor (es) unitário ou globais superiores (es) aos estimados no Quadro de Valores – Anexo I do Termo de Referência – Anexo II deste edital, no item (ns) correspondente;

11.15. - O licitante vencedor deverá encaminhar a nova proposta, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance verbal vencedor, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da declaração do vencedor;

11.16. - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a(s) licitante(s) vencedora(s) para que seja(m) obtido(s) melhor (es) preço (s) aceitável (aceitáveis), devendo esta(s) negociação (ões) se dar (em) em público e formalizada (s) em ata;

11.17. - A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos por item em situação de empate, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

11.18. - Sendo aceitável (eis) a(s) proposta(s) final (finais) classificada(s) em primeiro lugar, após negociação com o pregoeiro, será (ão) aberto (s) o (s) envelope (s) contendo a documentação de habilitação da (s) licitante (s) que a (s) tiver (em) formulado;

11.19. - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará a(s) licitante(s) vencedora(s), adjudicando a ela(s) o objeto do certame, caso nenhuma licitante manifeste a intenção de recorrer;

11.20. - Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) desatenda(m) as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame, no(s) item (ns) correspondente(s), a ela adjudicado, quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos;

11.21. - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa da(s) licitante(s) em assinar a ata, bem como a existência de participante(s) ausente(s) naquele momento, será circunstanciada em ata;

11.22. - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a formalização do contrato com a(s) adjudicatária(s), devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos, contados a partir dessa data, sendo que após expirado este prazo, os mesmos, juntamente com seus conteúdos, serão destruídos.

	12 - DA HABILITAÇÃO


Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá incluir no envelope “B”, com o título "DOCUMENTAÇÃO", os seguintes documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial de que trata o subitem 20.4, relativos, no que couber, ao domicílio ou sede da licitante:

12.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA
12.1.1. – Cópia da Cédula de Identidade e CPF de todos os sócios responsáveis pela Pessoa Jurídica;

12.1.2. - Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

12.1.3. - Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
12.1.4. - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no registro correspondente;

12.1.5. - As Sociedades Anônimas deverão apresentar a cópia da publicação da ata da assembléia geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores e do seu arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 146, § 1º combinado com o artigo 289, ambos da Lei Federal nº 6.404/76);

12.1.6. – As demais sociedades deverão apresentar os documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem no contrato social em vigor;

12.1.7. – As empresas ou sociedades estrangeiras deverão apresentar o Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;
12.1.8. – As Fundações deverão apresentar Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – Promotoria de Justiça de Fundações (Resolução Complementar nº 15/2005);

12.1.9. - Os documentos dos itens 12.1.1 a 12.1.8 apresentados quando da etapa de Credenciamento, serão dispensados nesta fase.
12.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA - podendo ser substituída pelo CRC (Certificado de Registro Cadastral), opcionalmente, pelas firmas cadastradas, dentro da validade, com todas as certidões dentro do prazo na data do certame.
12.2.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / MF);
12.2.2. - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

12.2.3. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais previstas em lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;

12.2.4. - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;

12.2.5. - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;

12.2.6. - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;
12.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
12.2.8. - Todos os documentos comprobatórios, exigidos neste Edital deverão ter validade na data estabelecida, no preâmbulo deste Edital, para a entrega dos envelopes contendo os Documentos e a Proposta Comercial das licitantes.

12.2.9. - A comprovação de Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente será exigida no caso de virem a ser a (s) adjudicatária (s) deste certame, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006.

12.2.10. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens relativos à Regularidade Fiscal deste Edital, mesmo que apresentem alguma restrição;
12.2.11. - Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal ou Trabalhista exigida neste Edital, será (ão) assegurado (s) à (s) Microempresa (s), Empresa (s) de Pequeno Porte e Microempreendedor (es) Individual(ais),  adjudicatária (s) deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for (em) declarada (s) a (s) vencedora (s), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração deste Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
12.2.12. - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.2.11, implicará decadência do direito à (s) contratação (ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar (em) a (s) contratação (ões), ou revogar a licitação.

12.3. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
12.3.1. - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;

12.3.2 - A licitante, sediada em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas;

12.3.3. - Para licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de Certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição;

12.3.4 - No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que fase se encontra o feito em juízo;

12.4.- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.4.1. – Comprovação de qualificação hábil para fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, constituído por declaração(ões) concedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação;
12.5 – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENOR
12.5.1. - Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o Anexo III deste Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que foi acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02;

12.6. – VALIDADE DE DOCUMENTOS
12.6.1 - Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data estabelecida, no preâmbulo deste Edital, para a entrega dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos das licitantes.

12.6.2. – As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

	13 – DOS RECURSOS


13.1. – Ao final da sessão e declarada a licitante vencedora pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

13.2. - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

13.3. - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

13.4. – Os recursos e as contra razões interpostos pelas licitantes deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

13.5. - Os recursos e as contra razões serão dirigidos ao Prefeito Municipal. Reconsiderando ou não sua decisão encaminhará o Pregoeiro o recurso à referida autoridade que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, decidirá de forma fundamentada;

13.6. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito Municipal de Sumidouro-RJ, adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
	14 - CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO CONTRATO


14.1. - Uma vez homologado o resultado da licitação pela a Administração, será a (s) licitante (s) vencedora (s) convocada (s) para assinatura do (s) contrato (s), nos termos da minuta constante do ANEXO VIII deste Edital;

14.2. - A Administração convocará a (s) vencedora (s) do certame para assinar (em) o (s) Contrato (s), em até 10 (dez) dias, a contar data da publicação da homologação do resultado da licitação;

14.2.1. - O prazo estabelecido no documento da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

14.2.2. - Como condição para celebração do contrato, a (s) licitante (s) vencedor (as) deverá (ão) manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo;

14.2.3. - Se a (s) licitante (s) classificada (s) em primeiro lugar, nos itens correspondentes, não fizer (em) a comprovação referida no subitem 14.2.2 ou, injustificadamente, não atender (em) a convocação de que trata o subitem 14.2.1., recusando-se a assinar (em) o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a (s) desistente (s) às penalidades cabíveis no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais;

14.2.4. - Em ocorrendo à hipótese prevista no subitem 14.2.3, serão convocadas, por ordem de classificação, as demais licitantes, para, após ser feita a nova negociação, comprovar os requisitos habilitatórios e, assinar o contrato;
	15 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES


15.1. – DAS LICITANTES

15.1.1. - Antes da apresentação de suas propostas, as licitantes deverão tomar conhecimento das normas e diretrizes da PMS, relacionadas com o presente Edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades, e que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua Proposta Comercial;

15.2. - DA (S) CONTRATADA (S)
15.2.1. - Não sub-contratar o objeto da presente Licitação sem o consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o qual será dado por escrito;

15.2.2. - Responder, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto deste Edital;

15.2.3. - Executar o objeto do presente Edital rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;
	16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


16.1. - No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, o Município de Sumidouro-RJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02, e no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007, conforme estabelecido no Termo de Referência;

	17 - RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO


17.1. - O objeto deverá ser executado conforme o detalhamento no item 03 (MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO) do termo de referência, para um período de 12 (doze) meses a contar da emissão da nota de empenho e assinatura de pertinente contrato:
17.2. - A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.
	18 - DA FISCALIZAÇÃO


18.1. - A contratante através do servidor Rejanio José Ribeiro Xavier, Matrícula n° 98.08.1528, designado pela SECRETARIA REQUISITANTE acompanhará e fiscalizará a execução do objeto da licitação, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.
	19 - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL


19.1. - Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes:

· Anexo I - Proposta Comercial;

· Anexo II – Termo de Referência 

· Anexo III – Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores

· Anexo IV – Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

· Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento;
· Anexo VI – Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual;

· Anexo VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

· Anexo VIII – Minuta do Contrato

· Anexo IX - Recibo do Edital.

	20 - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL


20.1. - O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderá ser requerido, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Dept. de Licitações), das 10:00 às 15:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, através das linhas telefônicas n°s. (0xx22) 2531-1128 ou 1513, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para recebimento das propostas;

20.2. - As impugnações interpostas deverão ser entregues no Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados e serão dirigidos ao Prefeito Municipal, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para recebimento das propostas;

20.2.1. - Caberá ao Pregoeiro responder as impugnações deduzidas pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados. 
20.3. - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos as licitantes, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama ou entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas;

20.4. - Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório;

20.5. - Durante as sessões da Licitação, somente poderão se manifestar o Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao certame só poderão fazê-lo com a permissão do Pregoeiro;

20.6. - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;

20.7. - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

20.8. - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta Licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, se constatado vício no seu processamento;

20.9. - Ocorrendo à revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no mesmo veículo em que se deu a publicação do aviso inicial.

20.10. - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

20.11. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

20.12. - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio;
20.13. - Não será desclassificada a firma que não apresentar a proposta em CD.
20.14. – A Prefeitura Municipal de Sumidouro e as licitantes do certame elegem o foro da Comarca de Sumidouro - RJ, para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital.

Sumidouro - RJ, 14 de março de 2019.
Andreza Morizine Nunes

Secretária Municipal de Administração
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº: 0095/19
1. OBJETO

1.1.  Contratação de FIRMA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS INFORMATIZADOS, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO

	01
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços a fim de fazer implantação, migração e conversão de dados, treinamento, locação, suporte e manutenção de Sistemas Informatizados de Contabilidade Pública, Tesouraria, Almoxarifado, Bens Patrimoniais, e Transparência (para atender a Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Habitação e Fundo Municipal de Defesa Civil), Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual), Folha de Pagamento, Tributos e Protocolo (para atender ao Órgão Prefeitura Municipal) e Módulo de Acesso Online (site da Prefeitura) do Protocolo
	MÊS
	12
	13.613,33


2. JUSTIFICATIVA
A contratação do serviço acima elencado atenderá às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para contratação de empresa especializada em prestação de serviços a fim de fazer implantação, migração e conversão de dados, treinamento, locação, suporte e manutenção de Sistemas Informatizados de Contabilidade Pública, Tesouraria, Almoxarifado, Bens Patrimoniais, e Transparência (para atender a Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Habitação e Fundo Municipal de Defesa Civil), Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual), Folha de Pagamento, Tributos e Protocolo (para atender ao Órgão Prefeitura Municipal) e Módulo de Acesso Online (site da Prefeitura) do Protocolo. Tudo de acordo com os padrões definidos na legislação vigente e nas especificações constantes no Edital e em seus anexos, principalmente neste projeto básico, para o exercício de 2019, com contrato de 12 meses.
3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

3.1 DETALHAMENTOS QUE OS SISTEMAS DEVERÃO CONTER.

SISTEMA PARA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

1.
Permitir utilizar e imprimir todas as Funções segundo portaria SOF 42, de 14 de abril de 1999.

2.
Permitir utilizar e imprimir todas as SubFunções segundo portaria SOF 42, de 14 de abril de 1999.

3.
Permitir utilizar e imprimir todas as Naturezas Tribunal para devidas associações.

4.
Permitir utilizar e imprimir todas as Categorias Econômicas de acordo com a Lei 4.320/64 e portaria STN/SOF n.º 163/2001.

5.
Permitir utilizar e imprimir todos os Grupos de Natureza da Despesa de acordo com a portaria STN/SOF n.º 163/2001.

6.
Permitir utilizar e imprimir todas as Modalidades de Aplicação de acordo com a portaria STN/SOF n.º 163/2001.

7.
Permitir utilizar e imprimir todos os Elementos de Despesa de acordo com a portaria STN/SOF n.º 163/2001.

8.
Permitir utilizar e imprimir todas as Fontes de Recursos do Tribunal para devidas associações.

9.
Permitir utilizar e imprimir todos os Identificadores de Uso.

10.
Permitir utilizar e imprimir todas as Receitas do Tribunal para devidas associações.

11.
Permitir utilizar e imprimir todas as Receitas da portaria STN/SOF n.º 163/2001.

12.
Permitir gerar o orçamento para o próximo exercício podendo espelhar orçamento de anos anteriores.

13.
Permitir gerar o orçamento para o próximo exercício aplicando o percentual utilizado na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

14.
Permitir Cadastrar o plano de contas da receita em conformidade com a portaria STN/SOF n.º 163/2001, informando a receita portaria, tipo (0, 7, 8, ou 9), detalhamento, nome, fonte de recursos e receita tribunal.

15.
Permitir lançar valores da receita prevista, orçada, arrecadada 1, arrecadada 2 e arrecadada 3 por unidade gestora ou podendo ser exportada para digitação em planilhas e posteriormente ser importada para o sistema sem a necessidade da redigitação.

16.
Permitir associar contas de receitas a uma conta contábil para futura utilização no sistema contábil.

17.
Permitir criar e imprimir de forma personalizada o cadastro para o SIOPS/SIOPE

18.
Permitir cadastrar as Unidades Gestoras.

19.
Permitir cadastrar o Órgão Entidade.

20.
Permitir cadastrar as Unidades Orçamentárias, vinculando sempre a um Órgão Entidade e uma Unidade Gestora.

21.
Permitir o cadastro dos programas de governo.

22.
Permitir o cadastro dos projetos e/ou atividades.

23.
Permitir o cadastro das Naturezas de Despesa, informando o grupo de despesa, modalidade, elemento, natureza tribunal, detalhamento e nome.

24.
Permitir o cadastro das Fontes de Recursos, informando código, fonte tribunal, identificador de uso, grupo destinação, nome e o tipo do recurso ordinário ou vinculado.

25.
Permitir o cadastro do plano de despesa.

26.
Permitir lançar os valores da despesa por conta.

27.
Permitir quando da elaboração do orçamento, aplicar percentuais de reajustes para fontes de recursos, permitindo novos ajustes finos posteriormente.

28.
Permitir importação da LOA (Lei Orçamentária Anual) execução orçamentária de outras unidades gestoras sem a necessidade de redigitação.

29.
Permitir gerar a receita para o ano seguinte pela média aritmética, fazendo-se posteriormente os ajustes finos necessários.

30.
Permitir emitir o cronograma de desembolso (receita e despesa).

31.
Permitir emitir o acompanhamento das metas fiscais.

32.
Permitir impressão de relatórios gerenciais tais como (comparativo das fontes de recursos exibindo os valores das fontes de receita e despesa), (comparativo da receita e despesa por fonte), (plano de receita por unidade gestora), (relação dos projetos e/ou atividades), (relação das fontes de recursos), (relação dos programas).

33.
Permitir gerar anexos complementares para complementar a peça orçamentária (Projeção das receitas com informações sobre a RCL (receita corrente líquida), (Demonstrativo da despesa com pessoal em relação à receita corrente líquida), (Aplicação dos recursos na manutenção e no desenvolvimento do ensino), (Aplicação em ações e serviços públicos de saúde), (Base de cálculo da aplicação dos recursos do Fundeb).

34.
Emitir os anexos da peça orçamentária de acordo com a Lei 4.320/64, bem como o quadro de detalhamento da despesa.

35.
Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas.

36.
Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas.

37.
Anexo 2 - Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas.

38.
Anexo 6 - Programa de Trabalho.

39.
Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades.

40.
Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e Subprogramas Conforme o Vínculo Com os Recursos.

41.
Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções.

42.
Demonstrativo da Compatibilidade (Lei complementar n.º 101 art. 5º, 1).

43.
Demonstrativo da Receita.

44.
Elenco de Projetos e Atividades.

45.
Estrutura (por Órgãos/Unidades Orçamentárias).

46.
Total de despesas (art.22 item III, inciso d, e, f, da Lei 4.320/64).

47.
Emitir os anexos do Orçamento Fiscal da peça orçamentária de acordo com a Lei 4.320/64

48.
Anexo 2 – Orçamento Fiscal

49.
Anexo 2 – Orçamento Fiscal – Consolidado

50.
Anexo 6 – Programa de Trabalho – Fiscal

51.
Anexo 7 – por Projetos e Atividades – Fiscal

52.
Anexo 8 – Conforme Vínculo com Recursos – Fiscal

53.
Anexo 9 – Despesa por Órgãos e Funções – Fiscal

54.
Emitir os anexos do Orçamento de Seguridade Social da peça orçamentária de acordo com a Lei 4.320/64

55.
Anexo 2 – Orçamento de Seguridade Social

56.
Anexo 2 – Orçamento de Seguridade Social – Consolidado

57.
Anexo 6 – Programa de Trabalho – Seguridade Social

58.
Anexo 7 – por Projetos e Atividades – Seguridade Social

59.
Anexo 8 – Conforme Vínculo com Recursos – Seguridade Social

60.
Anexo 9 – Despesa por Órgãos e Funções - Seguridade Social

61.
Permitir imprimir relatório do SIOPS/SIOPE.

62.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

SISTEMA PARA O DEPTO. DE TRIBUTOS 

1.
Possuir cadastro único para contribuintes (evitando duplicação e inconsistências sobre informações do mesmo).

2.
Emitir relatório de tributos, taxas e contribuições de cada contribuinte.

3.
Emitir certidão de negativa do contribuinte verificando a inexistência de débitos do mesmo.

4.
Emitir relatórios diversos sobre a situação financeira e cadastral do contribuinte (Contribuintes com Dívida Ativa, com débitos no exercício, etc)

5.
Possuir cadastro de feriados impedindo que impostos, taxa e contribuições sejam calculadas para dias sem expediente bancário.

6.
Possuir cadastros de usuários, restringindo suas atividades dentro do sistema de acordo com suas atribuições.

7.
Emitir o livro de Dívida Ativa.

8.
Emitir Certidão de Dívida Ativa.

9.
Possuir rotinas de inscrição em Dívida Ativas de tributos, taxas e contribuições não pagas pelo contribuinte.

10.
Emitir documento de arrecadação com os devidos acréscimos para pagamentos efetuados fora do vencimento.

11.
Gerar arquivo magnético como os dados do IPTU para confecção dos carnês por gráficas terceirizadas.

12.
Possuir cadastro técnico dos imóveis bem como de seu fatores apreciativos e alíquotas, de acordo com a legislação vigente.

13.
Possuir cadastro para os loteamentos regularizados.

14.
Permitir a cobrança de tributos através de Boleto Bancário.

15.
Possuir cadastro de vencimento de tributos.

16.
Possuir tabelas de enquadramento para cobrança e arrecadação de tributos.

17.
Emitir relatórios diversos com informações cadastrais e financeiras do imóvel.

18.
Permitir a simulação dos valores de IPTU.

19.
Permitir o registro de ITBI.

20.
Emitir guia de cobrança de ITBI com código de barras.

21.
Possuir cadastro parametrizável de valores e alíquotas de ISS.

22.
Calcular automaticamente o ISS fixo.

23.
Permitir o cadastro e lançamento de débitos de prestadores de serviço de outros municípios (ISS por homologação).

24.
Emitir cartões de Alvará.

25.
Permitir o cadastro e lançamentos de taxas de poder de polícia.

26.
Permitir o cadastro e lançamentos de taxas diversas.

27.
Possuir cadastro de parametrização para cáculo de taxa diversas.

28.
Possuir rotina de recepção e classificação dos dados de arrecadação recebido dos agentes arrecadadores por meio eletrônico.

29.
Possuir integração com o sistema contábil gerando lançamentos contábeis da receita classificada.

30.
Permitir o cadastro e controle de parcelamentos de débitos por contribuinte.

31.
Gerar as inicias e a procuração para os processos de execução fiscal.

32.
Possuir rotinas que auxiliem a procuradoria na emissão e acompanhamento da execução fiscal. 

33.
Emitir relatórios referentes à Deliberação n°247 do TCE – RJ

34.
Gerar documento de arrecadação único (permitindo que o contribuinte regularize sua situação financeira com um único pagamento).

35.
Possuir cadastro de terrenos perpétuos dos cemitérios municipais (proprietários e taxa de aquisição do terreno perpétuo).

36.
Possuir cadastros de sepultamento e seu correspondente pagamento (taxas de sepultamento).

37.
Emitir carta de cobrança administrativa por contribuinte (detalhando os débitos).

38.
Permitir implantação de convênio com o Tribunal de Justiça.

39.
Geração de Execução Fiscal Eletrônica com envio/recebimento automático para numeração de processos pelo TJ.

40.
Geração de Arquivo de processos ajuizados com envio automático para o banco conveniado.

41.
Emissão de Guias de Parcelamentos de Dívida Ajuizadas com Custas Judiciais

42.
Recebimento automático, online,  de Pagamentos de  Parcelamentos Ajuizados

43.
Controle de Andamento de Execução Fiscal no Tribunal de Justiça

44.
Identificação e possibilidade de cancelamento de créditos tributários prescritos;

45.
Relatórios visando atender as exigências da Deliberação nº 247 do TCE/RJ;

46.
Integração entre sistema de protocolo e sistema tributário para geração  do número de processo administrativo;

47.
Impressão do numero do processo administrativo nos boletos emitidos;

48.
Bloqueio lógico entre campo de número de processo administrativo de cancelamentos com a lista de processos abertos no sistema de protocolo;

49.
Cancelamento automático de parcelamentos vencidos conforme determina o CTM;

50.
Relatório para acompanhamento de parcelamentos efetuados;

51.
Relatório de créditos tributários com execução fiscal recebidos (integral e parcelados);

a.
Permissão de uso para usuários distintos (cancelamentos, geração de dívida ativa, baixa automática e manual, entre outros);

52.
Livro de dívida ativa constando todas as informações previstas no art. 2º, §5º da Lei nº 6.830/80;

53.
Relatório para controle das alterações cadastrais efetuadas no sistema;

54.
Emissão de carta de cobrança, certidão negativa e certidão de dívida ativa  por contribuinte;

55.
Integração entre sistema tributário e de contabilidade/ tesouraria, em especial para geração de relatórios;

56.
Relatório para controle de CDA encaminhadas para execução fiscal

57.
Constar número do processo administrativo e tipo de tributo no boleto (canhoto e via do banco)

58.
Relatório de débitos prescritos

59.
Controle para data de interrupção da prescrição do crédito

60.
IPTU campo para especificar natureza de aquisição do imóvel (texto).

SISTEMA PARA CONTABILIDADE PÚBLICA

1.
Permitir o controle das alterações orçamentárias (créditos suplementares, especiais e extraordinários).

2.
Permitir o lançamento de reservas orçamentárias.

3.
Permitir o bloqueio total do orçamento com liberação mensal de dotações.

4.
Permitir o registro do empenho item por item.

5.
Permitir importar os itens de empenho da ordem de compra e/ou do sistema de compras.

6.
Permitir informar no empenho os dados inerentes à dispensa / inexigibilidade / licitações e contratos para posterior exportação para o SIGFIS.

7.
Permitir o uso de histórico padrão nos empenhos, evitando redigitação de históricos.

8.
Permitir o lançamento da liquidação do empenho informando quando for o caso, as consignações e retenções, estas últimas sendo geradas no ato do pagamento do empenho.

9.
Permitir a incorporação de bens e lançamento patrimonial do almoxarifado (entrada), quando da liquidação do empenho.

10.
Permitir informar dados de diárias, notas fiscais e documentos diversos, quando da liquidação do empenho, para posterior exportação para o SIGFIS.

11.
Permitir configurar diferentes modelos de notas de empenho, liquidação, anulação de empenho e estorno de liquidação.

12.
Permitir de forma automatizada e/ou manual o controle de adiantamentos, emitindo o modelo 2 de prestação de contas da deliberação 200/96.

13.
Emitir relatório de execução orçamentária da despesa de acordo com a deliberação 200/96.

14.
Permitir efetuar lançamentos manuais nas contas de controle segundo PCASP classes de controle 5, 6, 7 e 8.

15.
Permitir importação do plano de contas utilizado pelo TCE-RJ PCASP 2013 para utilização nas associações de contas.

16.
Permitir o controle de consignações sem a necessidade de emissão de empenho extra orçamentário.

17.
Permitir a consulta de histórico de saldos orçamentários de forma diária.

18.
Emitir relatório de saldo de consignações e depósitos de diversas origens por fonte de recursos.

19.
Permitir o controle de bloqueio e desbloqueio de meses para lançamentos por determinados usuários.

20.
Permitir o estorno (individual ou em lote) de lançamentos em meses posteriores para que meses encerrados não sejam afetados, inclusive lançamentos pertinentes à consignação e retenções de empenhos. (Importante quando o SIGFIS ou a LRF já tiver sido elaborado).

21.
Gerar no encerramento do exercício a inscrição de restos a pagar.

22.
Gerar no encerramento do exercício o modelo 5 da Deliberação 200/96.

23.
Permitir a elaboração do balanço bem como emissão de todos os anexos determinados pela Lei 4.320/64 e NBCASP.

24.
Permitir trabalhar com um exercício sem que o balanço do exercício anterior esteja encerrado.

25.
Permitir a transferência automática dos saldos do balanço de um exercício para o exercício subsequente.

26.
Gerar relatórios em tela, para impressão e em mídias diversas.

27.
Emitir relatório de diárias por servidor de forma resumida ou detalhada.

28.
Emitir relatórios de apoio a LRF (anexo 3, anexo 7, despesas segundo as fontes de recursos e restos a pagar).

29.
Possuir log das operações.

30.
Gerar relatórios gerenciais.

31.
Gerar relatório para acompanhamento de limites de gastos com pessoal.

32.
Gerar relatório para acompanhamento de limites de gastos com educação.

33.
Emitir relatório de saldo financeiro TCE-RJ, onde o relatório pode ser configurado pelo usuário indicando quais contas compõem cada item do relatório.

34.
Emitir livro diário.

35.
Emitir livro razão.

36.
Gerar para o sistema do TCE-RJ (SIGFIS) os arquivos inerentes à contabilidade inclusive dispensa e inexigibilidade.

37.
Permitir ao órgão estabelecer permissões para usuários.

38.
Emitir os anexos da Prestação de Contas do TCE-RJ (200 e 248, dentre outras).

39.
Permitir utilizar o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP).

40.
Estar totalmente compatível com as mudanças implementadas na Contabilidade Pública pela Secretaria do Tesouro Nacional.

41.
Permitir o uso do controle por conta corrente segundo NBCASP.

42.
Permitir o controle dos saldos de empenhos de tipo global e estimativa sem a necessidade do uso de subempenho.

43.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

44.
Permitir gerar/configurar relatórios para SIOPS/SIOPE/SISTN.

45.
Atender a todas as atuais exigências do TCE-RJ, e, a possíveis novas exigências que por ventura venham a ser implementadas pelo mesmo. 

46.
Integração dos saldos

47.
Integração obrigações acessorias

SISTEMA PARA TESOURARIA

1.
Possuir integração total com o sistema de contabilidade, gerando automaticamente a contabilização dos movimentos de entrada e dos pagamentos lançados.

2.
Permitir importar as receitas geradas pelo sistema de Tributação.

3.
Permitir a elaboração das conciliações bancárias, bem como emitir todos os anexos da mesma seguindo os modelos da deliberação 200/96 TCE-RJ.

4.
Permitir conciliar lançamentos de forma manual e/ou pela movimentação.

5.
Permitir transferências bancárias entre contas e/ou caixa.

6.
Permitir a emissão de cheques em impressoras de cheques e impressoras convencionais (todos os bancos).

7.
Permitir a emissão de impressão do histórico do pagamento no verso do cheque (importando da liquidação).

8.
Permitir a criação e estorno de ordem de pagamento.

9.
Permitir configurar diferentes modelos de ordens de pagamento.

10.
Gerar relatório de fluxo de caixa.

11.
Gerar relatório de movimentação diária.

12.
Permitir consulta de histórico de saldo bancário diário.

13.
Não permitir baixa de pagamentos e/ou movimento quando não existir saldo suficiente na conta.

14.
Permitir a baixa de consignações em lote.

15.
Permitir a transferência automática para o exercício seguinte das conciliações não regularizadas no exercício anterior.

16.
Gerar para o sistema do TCE-RJ (SIGFIS) os lançamentos de recebimentos, conciliação bem como suas respectivas regularizações.

17.
Gerar relatórios em tela, para impressão e em mídias diversas.

18.
Possuir log das operações.

19.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

20.
Emitir relatório de verificação valores existentes na tesouraria, de acordo com artigo 4º, item XIX, Deliberação 200 do TCE-RJ.

21.
Atender a todas as atuais exigências do TCE-RJ, e, a possíveis novas exigências que por ventura venham a ser implementadas pelo mesmo. 

22.
Permitir conciliação de lançamentos em lote.

23.
Emitir relatório que demonstre em uma determinada data, os saldos dos bancos e os saldos a pagar das consignações, com possibilidade de seleção por fonte de recursos

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO

1.
Rotinas de cálculos, inclusive folhas e rescisões complementares, projeções de cálculos, atendimento de todas as rotinas (GFIP, GPS, RAIS, DIRF, Comprovantes de Rendimentos, CAGED, GRRF, SIPREV, TCE/RJ e outros), cálculos e relatórios, atualização das guias em atraso com cálculo automático de juros e multas, bem como acertos e conferências dos cálculos de todas as secretarias, filiais e servidores.

2.
Possui controle dos dependentes e permite a parametrização dos cálculos de pensão alimentícia por dependente.

3.
-Permitir a emissão da ficha de registro com foto. Auxiliar nas obrigações acessórias da Previdência como, por exemplo, compensação de INSS e disponibiliza relatórios legais, tais como C.A.T. e Relação de Salários de Contribuição.

4.
- Funcionalidades, benefícios e diferenciais;

5.
- Conferência e acerto dos cálculos por empregado com recálculo automático do INSS, FGTS e IRRF;

6.
- Cadastro e cálculo da Pensão Alimentícia por Dependente;

7.
- Cálculo das médias de 13º. Salário, Férias;

8.
- Controle automático das estabilidades dos empregados;

9.
- Cálculo de rescisões normais, simuladas e complementares;

10.
- Cálculo de férias individuais, coletivas e diferença de férias;

11.
- Cálculo do 13º. Salário Integral e Complementar;

12.
- Rateio dos cálculos por Centros de Custos;

13.
- Históricos de Afastamentos, Adicionais, Cargos, Salários, Escalas, Estabilidade, etc;

14.
- Reajuste Salarial individual, coletivo;

15.
- Geração do arquivo de crédito bancário;

16.
- Cálculos e relatórios secretarias e filiais;

17.
- Fechamento automático dos cálculos;

18.
- Consultas e emissão de relatórios de qualquer período;

19.
- Permitir o registro geral dos funcionários ativos e inativos, com os dados cadastrais necessários para gerar RAIS, DIRF, SEFIP, SIPREV, TCE-RJ e outros;

20.
- Cálculo e contabilização das Provisões de 13º. Salário e Férias;

21.
-Permitir o controle de Cargos e Funções sem Vínculo Empregatício, inclusive impressão de Declaração de não acumulação de cargos, declaração de bens e termo de posse.

22.
-Permitir o controle de salário individualizado e/ou plano de cargos e salários, e impressão de folha de ponto, cadastro de conta bancária.

23.
-Permitir incorporação de salário, lançamento de averbações de tempo de serviço público, iniciativa privada, férias e licença Prêmio, cadastro de ficha funcional do funcionário, lançamento de período de inatividade, com opção de impressão e requerimento, lançamento de férias com opção de impressão de requerimento e abono pecuniário. Podendo ser lançada em folha suplementar, lançamentos fixos, rubricas de crédito e débito, lançamento de inativos, visualização dos rendimentos mensais, cadastro de dados da SEFIP por funcionários.

24.
-Lançamento de rescisão e dissídio, cadastro de atos de pessoal, lançamento de cargo readaptado, cadastro de produtividade fiscal, configurar parâmetros de cargos e salários com cálculo de quinquênio, triênio e anuênio, plano de cargos e salários, contribuição sindical e DIRF.

25.
-Cadastro de CBO (Classificação Brasileira de Ocupações) por família, ocupação, principal e subgrupo, cadastro de cargos e salários por grupo, cadastro de cargos e salários por cargos efetivos, eletivos, comissionados e comissionados e gratificação de função, lançamentos por cargos, com cadastro de lei, lançamentos de atividades, lançamento de salário em níveis: geral, educação, comissão/gratificação/R.E.T, lançamento de reajuste de salários com cálculo da alíquota de reajuste, cadastro de filiais, com opção de cálculo de 13º e 14º salário. Salário base entre outros, criação de rubricas fixas ou mensais, com cálculo de incidência sobre o salário, lançamento de causas de inatividade, com especificação na RAIS, lançamento de parcelas de 13º salário ou em cota única.

26.
-Permitir a configuração de parâmetros com dados para SEFIP e Guia de recolhimento do instituto. E parâmetros de contra cheque, com opção de teste.

27.
-Permitir o cadastro de organograma por divisão, departamento, centro de custo e local de trabalho.

28.
-Permitir o cadastro financeiro que contém bancos, agências bancárias e contas bancárias.

29.
-Permitir o cadastro do órgão, do instituto, unidade gestora, dados do responsável, órgãos profissionais, plano de custeio, procuração e procurador.

30.
-Permitir cadastro de usuários do sistema, com senha e permissões de uso.

31.
-Permitir lançamentos de dados do mês, com base salarial, abono, SEST/SENAT, empréstimo consignado e ISS. Previdência, IRRF, Salário-Família e Auxílio alimentação.

32.
-Permitir lançamento no contra cheque por funcionário ou por rubrica.

33.
-Permitir o cálculo da folha de pagamentos geral ou por funcionário, filial, centro de custo, cargo ou departamento. 

34.
-Emitir o resumo da folha de pagamento por divisão, departamento, filial, centro de custos, cargo ou anual.

35.
-Gerar relatório sintético, analítico, contabilização de verbas, funcionários por rubrica, salário-família, IRRF, planilha de lançamento, adiantamento de salário, folha mensal, 13º salário e simulação de hora extra.

36.
-Gerar arquivos SISPAG, contra cheque, dados da folha (Institutos de Previdência) e extrato previdenciário.

37.
-Permitir cadastro de folha suplementar e lançamentos.

38.
-Permitir o cálculo de folha suplementar geral ou por filial, funcionário ou centro de custos.

39.
-Emitir o resumo da folha suplementar, por divisão, departamento, filial, centro de custos, cargo ou anual.

40.
-Gerar relatórios de folha suplementar sintético, analítico, contabilização de verbas, pagamento funcionários por rubrica, empenhamento por filial, empenhamento pensão alimentícia e contra cheque.

41.
-Gerar arquivos TXT de folha suplementar para SISPAG, contra cheque, dados da folha suplementar (Institutos de Previdência). 

42.
-Gerar relatórios por funcionários, geral, por atividade, cargo, cargo readaptado, contas bancárias, data de admissão, faixa salarial, idade, tipo de aposentadoria, relação, aniversariantes, cadastro na DIRF, dados cadastrais por centro de custos, datas de admissão, declaração anual de rendimentos, declaração de não acumulação de cargos, dependentes, efetivos com cargo em comissão, endereço, em estado probatório, em inatividade, escala de férias, exonerado/falecido/aposentados, ficha financeira, férias vencidas, mudança de salário, optante cargo comissão, pensionista, procurações vencidas por mês, rendimentos por mês, recebimento 13º salário, recebimento de 13º ou férias por mês, sem 13º salário, tempo averbado, termo de posse e tempo de serviço.

43.
-Gerar relatório de base de cálculos para Institutos de Previdência, relatório de salário contribuição e guias para Institutos de Previdência e INSS, relatório de arquivo de planilhas de deliberação 212 do TCE-RJ, arquivo MANAD.

44.
-Permitir exportar arquivos para o SIPREV.

45.
-Permitir execução e restauração de backup e reestruturação da base de dados.

46.
-Gerar arquivo para importação da Deliberação 260/2013 TCE-RJ.

47.
-Gerar arquivos de exportação de nomeação de cargos comissionados e efetivos (atos de Pessoal) de acordo com o layout do TCE/RJ.

Especificações do Sistema Aplicativo Folha de Pagamento 

1. Do Banco de Dados: 

1.1 – Segurança – deverá ser protegido por senha, dificultando o acesso de pessoa não habilitada; 

1.2 – Capacidade - deverá ter capacidade para suportar grande quantidade de dados, no mínimo de 2 Gigabytes; 

1.3 – Performance – deverá manter relativa velocidade e funcionar em ambiente corporativo; 

2. Da Funcionalidade:

2.1 – Rede – o sistema deverá funcionar tanto em uma máquina local quanto em uma rede, com acessos simultâneos. 

 3 - Do Processamento 

 3.1 – Entrada de dados – os dados deverão ser incluídos de forma individual ou coletiva, obedecendo os filtros pré-definidos; 

3.2 – Importação de dados – os dados poderão e/ou deverão ser importados de outros aplicativos de entidades conveniadas com a Prefeitura, devendo os “layouts” serem criados e alterados sempre que necessários; 

3.3. - Exportação de dados – os dados poderão e/ou deverão ser exportados para outros aplicativos de entidades conveniadas, devendo os “layouts” serem criados e alterados sempre que necessários; 

3.4 – Conversão de dados existentes – os dados constantes da folha de pagamento dos últimos 10 (dez) anos deverão ser importados e/ou convertidos para o banco atual, objetivando a realização de consultas e emissão de relatórios; 

3.5 – Os cálculos deverão ser automáticos, tanto com rotinas internas, quanto com fórmulas de cálculos criadas pelo usuário. 

4. Das Consultas 

4.1 – Acessibilidade – as consultas aos lançamentos e cálculos realizados deverão ser facilitadas, proporcionando rapidez e eficiência nos casos de auditoria e controle; 

4.2 - Deverá também fornecer as mais variadas consultas em tela, tais como cadastro de funcionários e dependentes, lançamentos, eventos calculados, por período mensal, por tipo de folha processada, tais como Férias, Rescisão, 13º salário e Geral. 

5. Dos Relatórios 

5.1 – Gerenciais – deverá ser emitido mapa analítico com todas as informações funcionais e financeiras dos servidores, filtrados por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 

5.2 – Resumos – deverá ser emitido resumo geral da folha por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 

5.3 – Eventos – deverá ser emitida relação de eventos (proventos e descontos) mensais, filtrados por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 

5.4 – Relação bancária – deverá ser emitida relação de créditos em conta correntes por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 

5.5 – Contra-cheque – deverá ser emitido contra-cheque em formulário padrão da Prefeitura Municipal de Sumidouro, contendo dois servidores por página.

5.6 - Os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os diversos níveis de quebras, tais como Secretaria, vínculo empregatício, lotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária, para serem definidos pelo usuário; 

5.7 - Os relatórios deverão ser visualizados em tela antes de serem impressos, podendo também ser gravados em vários formatos como: Texto, CSV, HTML, XLS, PDF; 

6. Dos arquivos em meio magnético: 

6.1 – Receita Federal do Brasil – Layout atualizado para exportação de dados financeiros dos servidores para o aplicativo DIRF; 

6.2 – Caixa Econômica Federal/INSS – Layout atualizado para a exportação de dados para o aplicativo SEFIP; 

6.3 – Ministério do Trabalho e Emprego – Layout atualizado para a exportação de dados para o aplicativo RAIS; 

6.5 – Estabelecimentos Bancários Diversos – Layout atualizado dos seguintes estabelecimentos bancários: Banco do Brasil e Itaú; 

7. Das Previdências 

7.1 – O Sistema deverá suportar descontos previdenciários para os seguintes órgãos: INSS, IAPS ( Instituto de Aposentadorias e Pensões de Sumidouro) e Rio Previdência; 

7.2 – As tabelas previdenciárias deverão estar atualizadas com a legislação vigente, observando os limites e faixas de isenção;  

7.3 – O Sistema deverá suportar os pagamentos de benefícios previdenciários decorrentes de doença e maternidade, realizando automaticamente os afastamentos e retornos e gerando as deduções correspondentes quando for o caso; 

8 - Da Margem Consignável – O sistema deverá oferecer mecanismos automáticos de controle de margem consignável, dentro dos limites estabelecidos em lei; 

9 - Folha de Freqüência – O sistema deverá emitir formulário de frequência, devidamente preenchido com os dados do servidor, especificando os sábados, domingos e feriados; 

10 - Histórico Funcional – Todas as movimentações e alterações funcionais dos servidores deverão ser registradas em histórico, que ficará armazenado para consulta;  11 – Ponto Eletrônico – O sistema deverá importar os dados automaticamente para o pagamento do mês em referencia, registrando as possíveis faltas e possibilitando a alteração em caso de abono por atestado médico.

SISTEMA DE PROTOCOLO

1.
O módulo de protocolo e controle de processos deve possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até seu encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis;

2.
Possibilitar que a parametrização da sequência da numeração dos processos pode ser criada pelo próprio usuário, bem como poder definir se a sequência por ano, mês, origem e espécie;

3.
Permitir registrar os pareceres sobre o processo, histórico de cada trâmite sem limite de tamanho de parecer;

4.
Permitir controlar toda tramitação dos processos dentro da instituição, entre usuários e órgãos que possuam acesso aos programas;

5.
Possuir rotina de arquivamento de processos com identificação de sua localização física;

6.
Emitir relatório de etiqueta de processo;

7.
Emitir etiquetas de protocolo;

8.
Permitir que a etiqueta de protocolo possa ser parametrizada pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos, incluindo a senha de consulta pela internet bem como selecionar a disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta;

9.
Possuir integração com o módulo de tributário, verificando no ato da inclusão de um processo se o contribuinte possui débitos fiscais junto ao Município;

10.
Possuir parametrização no qual o próprio usuário pode definir se, ao gravar um processo, o sistema não vai criticar, vai criticar e vai criticar e bloquear contribuintes com débitos fiscais;

11.
Possuir recurso de abertura de volume para processo, bem como informando o número do volume, data de abertura e responsável;

12.
Prover sigilo das informações permitindo que somente o próprio requerente possa consultar dados relativos aos seus processos;

13.
Possibilitar a digitalização e inclusão de imagens ou de outros documentos relacionados ao processo;

14.
Possibilitar que todo o documento ou imagem anexado ao processo possa ser assinado eletronicamente.

15.
Permitir cadastro de espécies de protocolo.

16.
Permitir cadastro de objetos de protocolo.

17.
Permitir cadastro de histórico padrão, evitando a redigitação.

18.
Permitir cadastro das situações de protocolo, com opção de interromper o andamento ou não.

19.
Permitir cadastro das taxas de protocolo com seus devidos enquadramentos.

20.
Permitir registro dos valores das taxas de protocolo por período e valores diferentes.

21.
Permitir parametrização do número de protocolo, automática, com letras e exercícios diferentes.

22.
Permitir que todo registro de protocolo a primeira carga seja feita de forma automática para o primeiro andamento.

23.
Permitir busca por palavras chave.

24.
Permitir customizar e imprimir etiquetas de protocolo.

25.
Permitir registro de protocolo com mais de um requerente.

26.
Permitir registro de protocolo com mais de um interessado.

27.
Permitir anexar documentos digitalizados no processo.

28.
Permitir apensar vários processos e os andamentos dos processos apensados deverão se juntar ao processo mãe.

29.
Permitir nos andamentos enviar para uma unidade de destino e/ou uma pessoa responsável pelo destino.

30.
Controlar caso exista algum andamento enviado para a pessoa responsável, somente ela poderá receber.

31.
Permitir anexar documentos digitalizados no andamento do processo.

32.
Permitir customizar e imprimir etiquetas de andamento de protocolo.

33.
Permitir enviar e receber andamentos em lote.

34.
Permitir consultas de históricos de andamento por unidade administrativa.

35.
Permitir impressão de capas de processo.

36.
Permitir impressão de requerimentos de processo.

37.
Permitir impressão de livro de protocolo.

38.
Gerar relatórios em tela, para impressão e em mídias diversas.

39.
Emitir relatórios gerenciais.

40.
Possuir log das operações.

41.
Permitir ao órgão estabelecer permissões para usuários.

42.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

SISTEMA DE ALMOXARIFADO

1.
O módulo de estoque deverá permitir o controle de toda a movimentação de entrada, saída, devolução e transferências de materiais feitas nos estoques, bem como administrar e inventariar os estoques para localização física do material e controlar automática;

2.
Possuir integração com o sistema de compras, licitação e contratos gerando automaticamente a entrada no estoque a partir de uma autorização de fornecimento;

3.
O módulo de estoque deverá possuir recursos para possibilitar o cadastramento e a manutenção das diversas informações que fazem parte do processo de gestão do cadastro de materiais, bem como sua classificação, grupo, subgrupo, tipo de medida e código de barra;

4.
Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais;

5.
Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações durante a sua realização;

6.
Efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material (aplicação imediata);

7.
Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;

8.
Quando um material tiver movimentação, mesmo que o responsável tenha permissão, não deixar que o mesmo possa ser alterado;

9.
Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições;

10.
Possuir integração com o sistema patrimonial efetuando automaticamente a inclusão do item patrimonial naquele sistema;

11.
Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis;

12.
Permitir cadastro de veículos com respectivas placas.

13.
Permitir o controle de gastos por veículo.

14.
Permitir inativação de produtos por período.

15.
Verificar o kardex (Saldo inicial, Entradas, Saídas e Transferências) do produto de forma individualizada.

16.
Permitir a importação de dados do sistema contábil, como Nota fiscal, data da compra, número do empenho, data do empenho e número do processo.

17.
Permitir entrada e saída de produtos de natureza permanente.

18.
Permitir baixa de produtos de consumo e/ou permanente de forma automática.

19.
Permitir baixa de mercadorias por requisição de combustíveis.

20.
Emitir relatórios gerenciais.

21.
Emitir ficha individual.

22.
Emitir modelo 20 (arrolamento das existências), deliberação 200/96 TCE/RJ.

23.
Emitir modelo 21 (demonstrativo mensal das operações), deliberação 200/96 TCE/RJ.

24.
Gerar no encerramento do exercício automaticamente, transferindo os saldos e os respectivos custos médios.

25.
Possuir log das operações.

26.
Permitir ao órgão estabelecer permissões para usuários.

27.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

SISTEMA DE PATRIMÔNIO

1.
Permitir o controle e a manutenção de todos os dados relativos aos bens móveis e imóveis separados que compõem o patrimônio do órgão público, permitindo de maneira ágil e rápida o cadastramento, a classificação e a movimentação, bem como, relatórios e histórico dos bens;

2.
Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas, etc.) e imóveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor e pessoa responsável; Para os bens imóveis, permitir o lançamento de imóvel desapropriado com nome, endereço, área, escritura, valor, destinação, etc.;

3.
Classificar os bens permanentes de acordo com o classificador de classes e sub-classes e por categoria de despesa;

4.
Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública;

5.
Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais, tanto dos bens móveis quanto dos bens imóveis;

6.
Emitir o relatório analítico tanto dos bens móveis quanto dos imóveis de todo histórico de movimentação do bem patrimonial, de acordo com a Deliberação 200/96 TCE/RJ e Decreto 106 de 09/01/2002;

7.
Emitir e registrar termo de guarda e responsabilidade, individual ou coletivo dos bens;

8.
Permitir a consulta aos bens móveis e imóveis por diversos critérios como código de identificação, localização, natureza ou responsável;

9.
Emitir relatório de bens em inventário, informando: a) Localizados e pertencentes ao setor; b) Localizados, mas pertencentes ao setor; e c) Não localizados;

10.
Permitir realizar transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a outro setor, durante o inventário;

11.
Permitir realizar a baixa do bem, pela comissão de inventário de bens, que não foi localizado no setor durante o inventário;

12.
Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria/departamento, classe e responsável;

13.
Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável;

14.
O módulo de patrimônio público deverá permitir o registro de baixas de bens;

15.
Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, devolução, alienação, leilão entre outros);

16.
Permitir efetuar a depreciação e a reavaliação dos bens individualmente ou global por natureza ou item;

17.
Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, podendo ser individual ou por setor;

18.
Emitir relatório, mensal e anual, da movimentação de bens, informando: Saldo Anterior, Entradas, Saídas e Saldo Atual para Prestação de Contas;

19.
Permitir a inclusão de novos campos no cadastro de bens para registro de informações adicionais, além de permitir a emissão de novos tipos de relatórios;

20.
Permitir que, ao cadastrar um bem patrimonial, possa ser feito o processo de duplicação de bens conservando os dados do bem principal;

21.
Possibilitar que o usuário possa escolher o tipo de duplicação de bens, podendo ser seqüencial ou em intervalo de tombamento;

22.
Permitir registrar o número da plaqueta anterior e até que data esse bem esteve com essa plaqueta;

23.
Emissão da relação de inclusões por bens ou por localização;

24.
Emissão da relação de baixas por bens ou por localização;

25.
Conter o recurso de “gerador de relatório”, que permite ao usuário emitir relatório com conteúdo, “layout” e ordens selecionáveis;

26.
Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis e semoventes;

27.
Permitir a impressão das fichas individuais dos bens móveis e imóveis ativos e baixados, e que possam ser salvas em arquivo formato PDF;

28.
O controle dos bens imóveis deverá ter numeração e relatórios próprios, bem como um módulo a parte dos bens móveis;

29.
Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura ótica;

30.
Permitir o vínculo do cadastro do item patrimonial com formato arquivo de formato digitalizado (como cópias de Nota Fiscal, processos), selecionando o formato do arquivo a ser anexado, nos formatos Word (*.Doc), (*.Rel), Imagem (*.Bmp), Imagem (*.Gif), Imagem (*.Jpg), Excel (*.Xls), Acrobat Reader (*.Pdf);

31.
Análise Técnica - O sistema será analisado por uma equipe técnica indicada pela Prefeitura Municipal, onde serão testadas e comprovadas todas as especificações do aplicativo; 

32.
A implantação do sistema deverá ser feita na sede deste Poder Executivo – Rua Alfredo Chaves, centro – Sumidouro/RJ – Secretaria Municipal de Administração. Todas as despesas para a implantação e a disponibilidade do sistema correrão por conta da contratada; 

33.
É de responsabilidade da contratada a manutenção preventiva e corretiva do supracitado sistema; 

34.
Locação do Sistema será por 12 (doze) meses, prorrogáveis em conformidade com o art. 57 da Lei n. 8666/93; 

35.
Se o Poder Licitante detectar, quando da instalação e manutenção do Sistema licitado, que o mesmo não apresenta características e especificações descritas no edital e/ou não apresenta a configuração exigida, a empresa adjudicada deverá substituí-lo ou adaptá-lo, até que atenda a especificação pré-estabelecida, sem ônus adicionais para a Administração Pública; 

36.
Não será admitido Sistemas desta Prefeitura Municipal de Sumidouro que não atenda as especificações supracitadas; 

37.
Permitir informar a data de disponibilidade para depreciação, segundo MCASP.

38.
Permitir efetuar depreciações de acordo com o MCASP.

39.
Trazer as regras de depreciação (fórmulas) já configuradas no Sistema.

40.
Permitir o ajuste de bens de forma individual e anual, possibilitando ajustes em exercícios anteriores sem influir no exercício atual até a correção de forma manual ou automatizada.

41.
Emitir modelo 11 (arrolamento das existências), deliberação 200/96 TCE/RJ.

42.
Emitir modelo 12 (demonstrativo da movimentação), deliberação 200/96 TCE/RJ.

43.
Emitir modelo 13 (termo de conferência anual), deliberação 200/96 TCE/RJ.

44.
Emitir modelo 14 (pronunciamento do dirigente), deliberação 200/96 TCE/RJ.

45.
Emitir modelo 15 (declaração do responsável pela contabilidade), deliberação 200/96 TCE/RJ.

46.
Emitir modelo 16 (termo de transferência de responsabilidade), deliberação 200/96 TCE/RJ.

47.
Emitir modelo 17 (termo de baixa definitiva), deliberação 200/96 TCE/RJ.

48.
Emitir modelo 18 (ficha individual), deliberação 200/96 TCE/RJ.

49.
Emitir relatórios gerenciais.

50.
Possuir log das operações.

51.
Permitir ao órgão estabelecer permissões para usuários.

52.
Manter os dados armazenados em base de dados única para todos os exercícios.

SISTEMA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

1.
Permitir consulta e impressão do demonstrativo de receita de forma online por órgãos.

2.
Permitir consulta e impressão das receitas diárias de forma online por órgãos.

3.
Permitir consulta e impressão das despesas por Unidade, Função, Subfunção, Programa, Atividade/Projeto, Natureza, Fonte de recursos e por Empenho, de forma online por órgãos.

4.
Permitir consulta e impressão dos demonstrativos da folha de pagamentos por cargos de forma online por órgãos.

OBSERVAÇÕES GERAIS

1.
Em caso de problema operacional do sistema, a firma vencedora deverá realizar o ajuste do sistema em até 24 horas, a partir da solicitação da Administração.

2.
Caso haja necessidade de inclusão de nova funcionalidade pertinente a cada sistema informatizado, a firma terá prazo de 30 dias para funcionalidade mais simples ou prazo máximo de 60 dias para maior complexidade, sem custos adicionais para a municipalidade.

3.
A firma deverá realizar a instalação do sistema em computadores solicitados pela administração, devendo realizar eventual migração da base de dados atuais, sem custos adicionais para a municipalidade.

4.
Os sistemas deverão serem multiusuários.

5.
Os Sistemas Informatizados de Contabilidade Pública, Tesouraria, Almoxarifado, Bens Patrimoniais, Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual), Folha de Pagamento, Tributos e Protocolo devem funcionar em Web ou Desktop. 

6.
Os sistemas deverão ter controle de acesso de usuário.

7.
Os sistemas deverão possuir log das operações.

8.
Os sistemas tem que ter interface gráfica.

9.
Os sistemas devem ter rotina interna de backup.

10.
O suporte técnico deverá ser prestado por telefone, Internet ou Técnico no local e a empresa contratada deverá fazer obrigatoriamente 4 visitas presenciais ao mês.

11.
As despesas com suporte técnico ( hora técnica, transporte, refeição, etc..) correrão por conta da empresa contratada.

12.
A contratante poderá solicitar o desenvolvimento de relatórios sem custos extras.

13.
A solicitação de visita técnica deverá ser atendida no máximo em 48 horas após notificação, caso o problema não possa ser resolvido pelo telefone ou pela Internet.

14.
A empresa vencedora DEVERÁ importar e converter para seus sistemas os dados existentes em todos os módulos objeto desta Licitação no prazo máximo de 45 dias corridos contados da data de assinatura do contrato.

15.
A empresa vencedora deverá treinar todos os funcionários nos módulos indicados pelo Órgão de acordo com a necessidade de cada setor.

16.
Caso a Administração verifique que houve deficiência na realização do treinamento não sendo este suficiente para o servidor operar determinado módulo um novo treinamento pode ser solicitado sem custo adicional.

17.
O objeto deverá ser fornecido diretamente pela empresa licitante vencedora, e, não será permitido o bloqueio dos Softwares, não sendo aceito, portanto, a utilização de senhas para liberação.

18.
A assistência técnica (suporte técnico) deverá ser fornecida semanalmente, de 2ª à 6ª feira, no horário de 09h00m as 18h00m, durante todo o prazo da contratação.

19.
A empresa vencedora deverá treinar os funcionários indicados pelo Órgão sempre que houver alguma modificação significativa nos módulos operados pelos mesmos.

20.
A Administração poderá solicitar a qualquer momento treinamento para funcionários novos no Órgão ou remanejados de outros Setores.
4. VALOR ESTIMADO 

O custo estimado total da presente contratação é de R$ 163.359,96 (cento e sessenta e três mil trezentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos). 

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado ou mediante consulta a tabelas de referência.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A Contratada obriga-se a:

· Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

· Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

· Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
· Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:
· Obriga-se o Contratante a facilitar aos funcionários da Contratada o livre acesso as áreas dos prédios onde serão executados os serviços, bem como a documentação e aos equipamentos necessários a realização dos trabalhos;

· Fornecer as informações, documentos e a assistência necessária para o bom desempenho.

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

· Efetuar o pagamento no prazo previsto.

7. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

O Responsável pela fiscalização deste contrato será o servidor Rejanio José Ribeiro Xavier, Matrícula n° 98.08.1528.
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida pelo representante da Administração acima indicado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

· Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

· Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

· Deixar de entregar documentação exigida no edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

· Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados no item 11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9.

A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 11.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

· Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

· Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

As sanções previstas nos itens poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Sumidouro, 26 de fevereiro de 2019.
Rejanio José Ribeiro Xavier

Matrícula n° 98.08.1528
Aprovo, em 26 de fevereiro de 2019.
Andreza Morizine Nunes
Secretária Municipal de Administração
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

 E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.

ANEXO III
EDITAL DE PREGÃO nº 040/2019
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

Ref.: PREGÃO nº 040/2019 – PMS-RJ

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO - RJ 

Firma: ________________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________


            Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório Pregão nº 040/2019, Processo nº 0095/2019, instaurada por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como, que nossa empresa cumpre rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, onde é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

            Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observação:
· Deverá ser apresentado dentro do envelope de Documentação (Envelope B).
ANEXO IV
EDITAL DE PREGÃO nº 040/2019
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO nº 040/2019 – PMS-RJ

A Empresa ____________________________________________________________________________, com sede a ________________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº 040/2019 da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros do conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da Licitação referenciada.

FINALIZANDO, DECLARAMOS QUE TEMOS PLENO CONHECIMENTO DE TODOS OS ASPECTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO EM CAUSA E NOSSA PLENA CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS ANEXOS. 

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observações:
· A Declaração em epígrafe poderá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO V
CARTA DE CREDENCIAMENTO

   

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO – RJ. 

         Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________________________________________________________, Portador (a) da Cédula de Identidade n° ______________________ e CPF n° _______________________, a participar do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 040/2019, Processo nº 0095/2019, instaurado por esta Prefeitura.

         Na qualidade de representante legal da empresa __________________________________________________, CNPJ nº ________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observações:

· Deverá ter firma reconhecida em cartório.
· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO  VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
                                  Para fins de participação do Pregão Presencial nº 040/2019, declaro, sob as penas da lei, que a empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ no ________________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007, bem como Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

                                  Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de REGULARIDADE FISCAL, caso seja declarada vencedora do certame.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 

(nome e assinatura)

Observações:

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO  VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PRFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO

Ref.: Pregão Presencial nº 040/2019
                       ___________________________________________                                , como representante devidamente
                       (Identificação completa do representante do licitante)

 constituído de                  ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_________________________________________________    doravante denominado licitante, 
                                                     (identificação completa da Licitante)

para fins do disposto no Edital de Licitação em referência, declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:         
· A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer pessoa;

· A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

· Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação em referência quanto a participar ou não do processo;

· O conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

· O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; e

· Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado.

___________________________, _____de ___________________ de 2019.
_______________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
Observações:

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO VIII
CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE FIRMA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS INFORMATIZADOS
CONTRATO N° ______/2019
PROCESSOS Nº 0095/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2019 - Menor Preço por Item
Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE SUMIDOURO, Estado do Rio de Janeiro, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no C.N.P.J. sob o n.º 32.165.706/0001-08, com sede à Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro, Sumidouro - RJ, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr. Eliésio Peres da Silva, brasileiro, R.G. n° 072639271/IPF-RJ, inscrito no CPF sob o n° 003.815.817-56, residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e por outro lado à firma __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante CONTRATADA, com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em 28/03/2019 na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 040/2019, Processo Administrativo nº 0095/2019 e, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de Firma especializada em “SISTEMAS INFORMATIZADOS” para a Secretaria Municipal de Administração, para o período de 12 meses, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Proposta de Preços) e Anexo II (Termo de Referência), que são partes integrantes deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

O valor ajustado do objeto contratado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ __________ (_______________________________________).
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O pagamento do valor acordado mensal será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o PREGÃO PRESENCIAL 040/2019, e consequente contrato são oriundos da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fatura deverá ser apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fatura deverá ser entregue e protocolada na sede do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente;

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será realizado na sede do CONTRATANTE, após regular o devido processamento, através de sua Tesouraria;
PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil  subseqüente a esta. 

PARÁGRAFO NONO – Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:

Nº 1401.0412200092.020 33.90.39.00-04 - SMAD

Nº 1401.0412200092.020 33.90.39.00-06 - SMAD

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
O objeto deverá ser executado conforme o detalhamento no item 03 (MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO) do termo de referência, para um período de 12 (doze) meses a contar da emissão da nota de empenho e assinatura do presente contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as despesas e responsabilidades empregatícias com os profissionais para a prestação do serviço será por conta da(s) firma(s) contratada(s), bem como eventuais despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A execução dos serviços/objeto da presente Licitação, será para um período de 12 meses a partir da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

A contratante através do servidor Rejanio José Ribeiro Xavier, Matrícula n° 98.08.1528, designado pela Secretaria Requisitante acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA SEXTA – MULTA 

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

I - Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;

II - Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

III - Deixar de entregar documentação exigida no edital;

IV - Apresentar documentação falsa;

V - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

VI - Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

VII - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

I - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;
II - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;
III - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;
IV - As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.
V - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE nas seguintes hipóteses: 

      a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.

      b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

      c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

     (d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive  os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 040/2019, Processo nº 0095/2019 e na proposta apresentada pela  CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, e deverão ser cumpridas, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos temos do § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADAS, tais como a prorrogação de prazos diminuição e aumento da mercadoria.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Sumidouro - RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.


Sumidouro-RJ, ____ de ___________________ de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO

CONTRATANTE

FIRMA - CONTRATADA 
ANEXO  IX
RECIBO DO EDITAL DE PREGÃO Nº 040/2019

Recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o Edital de Licitação e seus anexos I, II, III, IV, V, VI e VII, do Pregão Presencial nº 040/2019, Processo nº 0095/2019, para “CONTRATAÇÃO DE FIRMA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS INFORMATIZADOS”, mediante pagamento de 01 (uma) RESMA (500 FOLHAS) DE PAPEL A4.

Sumidouro-RJ, ____ de ________________________ 2019.

NOME DA FIRMA:

___________________________________________________________________________________________________

ENDEREÇO:

___________________________________________________________________________________________________

____________________________________

CNPJ:

____________________________________

Telefone/Fax:

____________________________________

E-mail:

____________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE

Atenção

Senhor Licitante:

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Sumidouro e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o presente recibo e remeter/entregar à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (22) 2531-1513 ou e-mail: licitasumid@yahoo.com.br
A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Sumidouro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como quaisquer outras informações adicionais.
End: Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro - Sumidouro - RJ - CEP: 28637-000 - CNPJ: 32.165.706/0001-08
Tel.: (22) 2531 1128/1513 – Fax: (22) 2531 1513 Email: licitasumid@yahoo.com.br 


